
 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 143.922 - PR (2015/0280140-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS 
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.959/961 
INTERES. : IDEUZA CAINELI 
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO MIGUEL E OUTRO(S)
  LUIS ALBERTO MIRANDA 
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : JOSÉ GUNTHER MENZ 
  MARCOS ODACIR ASCHIDAMINI E OUTRO(S)
INTERES. : IESDE BRASIL S/A INTELIGÊNCIA EDUCACIONAL E 

SISTEMAS DE ENSINO BRASIL 
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA 
  RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA SÚMULAS 150 E 254/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. O Juízo Federal expressamente reconheceu a ilegitimidade passiva da União em 
decisão não recorrida. Incidência, na espécie, dos princípios contidos nas Súmulas 
150/STJ e 254/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas"; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual 
ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual".
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 143.922 - PR (2015/0280140-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS 
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.959/961 
INTERES. : IDEUZA CAINELI 
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
INTERES. : IESDE BRASIL S/A INTELIGÊNCIA EDUCACIONAL E 

SISTEMAS DE ENSINO BRASIL 
INTERES. : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO 
ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO 
AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
SÚMULAS 150 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.

O agravante alega que "está a incidir na demanda uma atividade que é prerrogativa da 

União, através do Conselho Nacional de Educação, órgão apto a legitimar, através do competente 

registro, os diplomas expedidos pelas entidades de ensino, no caso a Vizivali. Importa, portanto, a 

manutenção da União no polo passivo da demanda, com a consequente jurisdição da Justiça 

Federal, como competente para decidir a causa".

Aduz que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.344.771/PR, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, assentou que nos casos que versem sobre a validade e 

expedição de diplomas de graduação em ensino superior, há interesse da União e, 

consequentemente, compete à Justiça Federal o julgamento do feito. 

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 143.922 - PR (2015/0280140-7)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA SÚMULAS 150 E 254/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. O Juízo Federal expressamente reconheceu a ilegitimidade passiva da União em 
decisão não recorrida. Incidência, na espécie, dos princípios contidos nas Súmulas 
150/STJ e 254/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas"; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual 
ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual".
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Esta Corte, no julgamento do REsp 1.344.771/PR, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, de minha relatoria, firmou entendimento no sentido de que, "em se tratando de demanda em 

que se discute a ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino superior pelo 

Ministério da Educação como condição de expedição de diploma aos estudantes, é inegável a 

presença de interesse jurídico da União, razão pela qual deve a competência ser atribuída à 

Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal".

Tal posicionamento, entretanto, mostra-se inaplicável no presente caso. 

Tendo o Juízo Federal expressamente reconhecido a ilegitimidade passiva da União em 

decisão não recorrida, aplicam-se, na espécie os princípios contidos nas Súmulas 150 e 254/STJ: 

"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 

presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas"; "A decisão do Juízo 

Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo 
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Estadual".

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO EM QUE A PARTE AUTORA POSTULA A 
CONDENAÇÃO DOS RÉUS NA ENTREGA DEFINITIVA DE DIPLOMA DE 
GRADUAÇÃO E NO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL, 
RECONHECENDO A ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO, COM 
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL PARA O JULGAMENTO DO FEITO. SÚMULAS 
150/STJ, 224/STJ E 254/STJ. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME DO MÉRITO 
DE TAL DECISÃO, NO PRESENTE CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Conflito de Competência, suscitado pelo Juízo Estadual, no qual afirma ser da 
competência da Justiça Federal o julgamento de ação ajuizada contra 
FACULDADE VIZINHANÇA DO VALE IGUAÇU - VIZIVALI, o ESTADO DO 
PARANÁ e a UNIÃO, na qual a parte interessada requer a condenação dos 
requeridos na entrega definitiva do diploma de graduação e no pagamento de 
indenização por danos morais.
II. No caso, a ação foi originariamente proposta perante a Justiça Federal, tendo o 
Juízo Federal ora suscitado, em decisão irrecorrida, reconhecido a ilegitimidade 
passiva da UNIÃO, excluindo-a do feito e determinando a remessa dos autos à 
Justiça Estadual. Assim, é o caso de ser declarada a competência do Juízo 
Estadual para o julgamento do feito, nos termos das Súmulas 150/STJ, 224/STJ e 
254/STJ.
III. A questão referente ao mérito da decisão do Juízo Federal suscitado - que 
reconheceu a ilegitimidade passiva da União, excluindo-a do feito e determinando 
a remessa dos autos à Justiça Estadual - deveria ter sido impugnada na via 
recursal própria, sendo inviável o seu exame, no presente Conflito de 
Competência.
Precedentes do STJ (CC 121.013/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/04/2012; AgRg no CC 131.891/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 12/09/2014; AgRg 
no CC 88.126/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe de 28/11/2007).
IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no CC 137.235/PR, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 
03/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO. EXECUÇÃO DE CONTRATO 
BANCÁRIO. CESSÃO DO CRÉDITO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
MANIFESTO INTERESSE. INCLUSÃO NO PÓLO ATIVO DA DEMANDA 
INEXISTOSA. SÚMULAS N. 150, 224 E 254-STJ. APLICAÇÃO.
I. Compete ao Juízo estadual o julgamento da lide que versa sobre crédito cedido 
por instituição financeira privada à CEF que, a despeito do manifesto interesse, 
teve inadmitida sua inclusão no pólo ativo da demanda.
II. 'Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas' (Súmula n. 150-STJ).
III. 'Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a 
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declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar 
conflito' (Súmula n. 224-STJ).
IV. 'A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 
pode ser reexaminada no Juízo Estadual' (Súmula n. 254-STJ).
V. Conflito conhecido, fixada a competência da Justiça estadual. (CC 50.452/RS, 
Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 
23.10.2006, p. 249)

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DEMANDAS 
COLETIVAS E INDIVIDUAIS PROMOVIDAS CONTRA A ANATEL E 
EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO DE TELEFONIA. 
CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE 
TARIFA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA. 
CONFLITO NÃO CONHECIDO.
(...)
9. Não se pode confundir incompetência de juízo com ilegitimidade das partes. É 
absolutamente inviável que, a pretexto de julgar conflito de competência, o 
Tribunal faça, em caráter originário, sem o crivo das instâncias ordinárias, um 
julgamento a respeito da legitimidade das partes, determinando a inclusão ou a 
exclusão de figurantes da relação processual. Conforme já assentado nessa Corte, 
'a competência para a causa é fixada levando em consideração a situação da 
demanda, tal como objetivamente proposta. Em se tratando de competência em 
razão da pessoa, o que se considera são os entes que efetivamente figuram na 
relação processual, e não os que dela poderiam ou deveriam figurar, cuja 
participação é fato futuro e incerto, dependente do que vier a ser decidido no 
curso do processo. A competência federal prevista no art. 109, I, da CF, tem 
como pressuposto a efetiva presença, no processo, de um dos entes federais ali 
discriminados' (AgRg no CC 47.497/PB, DJ de 09.05.2005). Essa orientação vem 
sendo reiteradamente adotada pela Seção, em precedentes sobre demandas a 
respeito da cobrança dos serviços de telefonia (v.g.: CC 48.447/SC, DJ de 
13.06.2005; CC 47.032/SC, DJ de 16.05.2005; CC 47.016/SC, DJ de 
18.04.2005; CC 47.878/PB, DJ de 23.05.2005).
(...)
11. Conflito não conhecido." (CC 47.731/DF, Rel. p/ acórdão Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMENIRA SEÇÃO, DJ de 5.6.2006, p. 231)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E 
ESTADUAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INDEFERIMENTO DA 
INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO PELO JUÍZO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Diante da rejeição, na Justiça Federal, do chamamento ao processo (art. 77, 
III, do CPC) da União, a ação que visa ao fornecimento de medicamentos deve 
ser processada e julgada na Justiça Estadual, pois ausentes as hipóteses listadas 
no art. 109, I, da CF/1988" (AgRg no CC 108.076/SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 29/4/2011).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/4/2014, DJe de 
30/4/2014.)
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A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0280140-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC     143.922 / PR

PAUTA: 24/02/2016 JULGADO: 25/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANEXOS DA COMARCA DE ASSAÍ - 
PR

SUSCITADO : NÃO INDICADO
INTERES. : IDEUZA CAINELI
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO MIGUEL

LUIS ALBERTO MIRANDA
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : MARCOS ODACIR ASCHIDAMINI

JOSÉ GUNTHER MENZ
INTERES. : IESDE BRASIL S/A INTELIGÊNCIA EDUCACIONAL E SISTEMAS DE 

ENSINO BRASIL
ADVOGADOS : RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA

CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.959/961
INTERES. : IDEUZA CAINELI
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO MIGUEL E OUTRO(S)

LUIS ALBERTO MIRANDA
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : MARCOS ODACIR ASCHIDAMINI E OUTRO(S)

JOSÉ GUNTHER MENZ
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INTERES. : IESDE BRASIL S/A INTELIGÊNCIA EDUCACIONAL E SISTEMAS DE 
ENSINO BRASIL

ADVOGADOS : RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA E OUTRO(S)
CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA

INTERES. : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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